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øi.	 PL
PROJETO DE LEI 01-085i/1995

-
Dispoe sobre instalaçao de tubos

de escapamento na parte superior

dos onibus intermunicipais.

- -
A Camara Municipal de Sao Paulo decreta:

Art. 1 2 - As empresas de transportes cole-

tivos, que possuem linhas regulares intermunicipais entre a ci-

dade de Sao Paulo e as da Grande Sao Paulo, ficam obrigadas a

instalarem tubos de escapamento em seus onibus, no lado esquer-

do, embutidos ou externos, que atinjam ate vinte (20) centíme -

tros acima da coberta, ou capota, do veículo.

Art. 2 2 - As empresas que desatenderem ao

estatuído nesta lei incorrerão na multa de dez- (10) Unidades de

Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, para cada ônibus

que circular sem a adaptaçao aqui tratada, cobrada em dobro na

reincidencia, sem prejuízo de demais sanções.

Art. 3 2 - O Executivo regulamentará a pre-

sente lei no prazo de noventa (90) dias a contar de sua publica

çao.

Art. 4- - As despesas decorrentes da execu

çao desta lei correra° por conta de dotaçoes orçamentarias pro-

prias, suplementadas se necessário.

Art. 5 2 - Esta lei entrara em vigor na da
,

ta de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario.

Sala das sessões, 06 de setembro de 1995.

cod. 0561 Iffnmono am~ gfficedillWASP.
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EXPOSIÇÃO DE  MOTIVOS

Visa a presente propositura estender ro.....)alca-

ce das Leis n2s 4.364/53 e 5.660/59, uma vez que pretende 	 sejam

instalados tubos de escapamento na parte superior dos 'ónibus inter

municipais.

Tais ônibus, como e sabido, circulam regular-
mente entre nossa Capital e as cidades vizinhas, atraves da chama-

-
da Grande Sao Paulo.

Esses trajetos são absolutamente indispensá -

veis, pois grande contingente de trabalhadores aqui mora e presta

seus serviços em município próximo, e vice-versa (talvez, esta hi

pótese seja a prioritária).

Daí, ser de elevado porte a movimentação dos

onibus, o que, inevitavelmente, contribui para o agravamento da

nossa incontornável poluiçao.

E e no intuito de driblar essa poluiçao que

a todos afeta, que forma uma camada grossa, espessa, uma ntivem

malefica a penetrar nos pulmoes dos cidadãos, várias vezes 	 ao

dia, que nasceu este projeto de lei.

Toda contribuição em prol da despoluição na

cidade de Sao Paulo e nas vizinhas apresenta-se impostergavel.

Os ônibus que trafegam no perímetro urbano

desta Capital já possuem o dispositivo ora tratado. O ideal será

que os veículos que fazem linhas intermunicipais, que entram e

saem continuamente de nosso município, sejam do mesmo modo dota-

dos de . tubos de escapamento acima da capota, expelindo assim os

gases e os poluentes alem da altura das janelas dos carros e de

outros veículos mais baixos que um onibus.

Trata-se, outrossim, de medida saiu -
tar, que merece a aprovaçao do douto Plenário desta Edilidade.

cod. 0561 Nmalono serviçogMlcode CIASN
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Teen. eg. Chefe - A. T. M.
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DA COMISSaI DIC822111252
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Hfl 851/95. 7.:7„7,r7.101...

,r

O nobre Vereador Vicente Viscome apresentou

projeto de lei que estabelece critérios para a instalação de

tubos de escapamento nos Cinibus que transportam passageiros

em linhas intermunicipais.

O projeto n'ão deve prosperar, pois viola

dispositivos legais e constitucionais.

Ao Município cabe organizar e prestar os

serviços páblicos de interesse local, entre os quais se

insere o de transporte coletivo urbano.

A iniciativa legislativa nessa matéria é

privativa do Executivo, por força do disposto no art.37,

§22 7 IV, da Lei Orgânica do Município.

O presente projeto disp;e sobre transporte

intermunicipal, matéria que foge da alçada municipal, pois

não diz respeito ao interesse de um ánico Município.

Com	 efeito,	 o	 serviço	 de	 transporte

intermunicipal é competência do Estado-Membro, posto que diz

respeito a uma regio.

Nesse sentido, disp;e a Constituiç"ão 	 do

Estado de São Paulo, em seu artigo 158, "in verbis":

cds/p1851-95



Sala da Comisr -o de Constituiç'ão e justiçar°2

404

)04 AI"110

"Art.158 - Em regi'ão metropolitana ou aglomera4o
urbana, o planejamento do transporte coletivo de
caráter regional será efetuado pelo Estado, em
conjunto com os municípios integrantes das respectivas
entidades regionais.

Parágrafo único Caberá ao Estado a opera4o do
transporte coletivo de caráter regional, diretamente
ou mediante conces4o ou permis4o."

Diante do	 exposto, resta	 claro	 faltar

competência do Município para legislar sobre o transporte

coletivo intermunicipal,	 sob	 pena	 de	 usurpaço	 de

41/	
competência constitucional atribuída ,ao Estado, raz2io pela

•	 •

qual, somos

Pela inconstitucionalidade.

cds/p1851-95
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MEMORANDO N2 174 /RS ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

13	 Outubro	 95
São Paulo, 	 de 	 de 19 	

Ao nobre Vereador:

Vicente- Viscome

. O PL-851/95 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

disposto no art. 79 do Regimento Interno.
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

LUIr"AREIASU2 CARVALHO

Assessor Tec.Legislativo-Chefe-ATM
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PROJETO DE LEI 592/1994 , 	 10/09/95-10.12.37

Ementa: ESTABELECE NORMAS SOBRE O MODO DE INSTALAC40 DE
ESCAPAMENTOS EM aNIBUS E CAMIN•SES QUE CIRCULAM PELO
MUNICíPIO DE SU PAULO, E D4 OUTRAS PROVIDP:NCIAS.

Autor(es):
. Vereador (a) WADIH MUTRAN (PPR)

Apresentado em .... : 13/12/1994
Autuado em	 13/12/1994-Processo 01-592/1994
Leitura	 • 113/12/1994, na Sessao Ordinaria 232, Legislatura 11-2
Publicado 	 • no D.O .M. em 15/12/1994, pagina 40, coluna 3

Palavra(s) chave(s): AR / CAMINHA° / ESCAPAMENTO / MULTA / ONIBUS
POLUICAO.

Comissao(oes) designadas em 13/12/1994:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

TRAMITACAO:
==========

I . Sigla da Arca I	 Recebimento	 1	 Encaminhamento	 I
I CMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 1
L	 1..	 t.-	 1
I ATM	 I	 13/12/1994	 1	 21/12/1994-17:12	 1
1 JUST	 I	 22/12/1994-12:55	 1	 24/03/1995-13:22	 1
I ATM	 I	 27/03/1995-14:50	 1	 I
*.	 *-	 *”	 *

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
=========================================

PL recebido(a) em	 /f 2/1994
Prazo regimental	 • 06/01/1995
Relator 	 • Vereador (a)	 ARSELINO TATTO (PT)
Designado em 	  22/12/1994

Prazo prorrogado de 01/01/1995 ate 31/01/1995 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 1049/1995 --) PARECER nro. 124/1995

Apresentado em 	 - 06/02/1995
Autor(a) 	 • Vereador (a) ARSELINO TATTO (PT)
Conclusa° 	 • ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) MARIO MODA (PTB)
Vereador (a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)



..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)

..Vereador(a) OSVALDO SANC•ES (PPR)

..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDB)

..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PL)

Re1at6rio 1049/1995 transformado em PARECER
(ILEOALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE) nro. 124/1995 em 06/0211995, publicado
no D..0.M. em 10/03/1995, pa g ina 55, coluna 3.

PL liberado pela Comissao JUST em 06/02/1995.

.:: ›RECURSO nro. 21/1995 (referente a(o) PL 592/1994), 	 interposto pelo(a)
Vereador (a) WADIH MUTRAN (PPR) em 12/04/1995 Recorre do parecer de
Ilegalidade da Com. de Const. e Justica sobre o PL.592/94, de minha
autoria..
FASE: Acolhido pelo Presidente.
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